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Prezados  Senhores(as)  Vereadores(as),  nobres  pares,  a  Presidente  da  Câmara,  no  uso  das 
atribuições conferidas pela Lei Orgânica Municipal,  nos termos do artigo 46, § 4º e de seu 
Regimento Interno, nos termos dos artigos 194, 216, 217 e 218:

CONVOCA OS VEREADORES PARA 1ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DESTA CASA 
LEGISLATIVA

A ser realizada no dia 26 de março de 2026 (quinta-feira), às 15h, em suas instalações 
à Rua Thomaz Constâncio, 417, Centro, cujo Expediente e Ordem do dia versarão sobre as 
matérias:

 Requerimento nº 22/2026, tramitação em Regime de Urgência Especial do Projeto de 
Lei nº 012/2026.

 Projeto  de  Lei  Ordinária  nº  12/2026,  que  “Dispõe  sobre  autorização  ao  Poder 
Executivo para contratar operação de crédito, com a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
no âmbito do programa FIIS – Automático – BNDES, COM ou SEM GARANTIA DA 
UNIÃO e dá outras providências.” Justificativa: A urgência da pauta justifica-se pela 
interdição definitiva da sede escolar anterior por riscos estruturais, configurando estado 
de  calamidade  administrativa  que  exige  resposta  imediata  do  Poder  Público  para  o 
restabelecimento das aulas em ambiente seguro. A celeridade na votação é determinante 
para que o Município não perca a janela de oportunidade orçamentária do primeiro 
trimestre junto ao BNDES e à Caixa Econômica Federal, garantindo o acesso a taxas 
subsidiadas antes do esgotamento das cotas anuais de financiamento. Adicionalmente, o 
rigor do calendário eleitoral e fiscal de 2026 impõe prazos fatais para o empenho de 
despesas;  assim,  a  aprovação imediata  é  o  único mecanismo legal  para  viabilizar  a 
assinatura  do  contrato  e  o  início  das  obras  antes  das  vedações  da  Lei  de 
Responsabilidade Fiscal. Por fim, a medida é condição indispensável para a adequação 
do PPA e da LDO, permitindo que a administração cite o financiamento como fonte de 
recursos oficial e dê início imediato ao processo licitatório.Publique-se, registre-se e 
cumpra-se.

São Sebastião do Rio Verde, 24 de março de 2026.

Ver. Yara Regina Paes Pinto
Presidente da Câmara


